

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    O que precede ou o que deve prevalecer, o indivíduo ou a sociedade? O homem, como ser individual, carregado de destino, marcado pela consciência de ser um dentre os outros, ou a sociedade, que o precede e conforma, se não de modo inelutável, mas sempre de modo significativo, enquanto ser cuja hominização só se cumpre sendo ele um como os outros?




    A procura de predominância ou exclusividade é tarefa inútil, pois indivíduo e sociedade se imbricam dialeticamente e de forma essencial (...)




    JJ Calmon de Passos. Cidadania Tutelada. 2006.




    A compreensão da alteridade do Outro é uma característica singular de nossa racionalidade. Sem ela estamos fadados ao fracasso, à barbárie.




    Judith Butler. Vida Precária. 2011.


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Nada se pode tentar compreender, conseqüentemente, sem se levar em conta o indivíduo que compreende e o indivíduo a quem se destina a compreensão. O pensar em qualquer de suas manifestações, como o conhecer, é algo específico do indivíduo e só explicável a serviço do indivíduo. (grifos meus).




    J.J. Calmon de Passos. Ensaios e Artigos. 2014.




    O almejado livro, fruto de minha dissertação, é resultado de inquietações de uma profissional que, ao longo de sua atuação como Defensora Pública do Estado da Bahia (DPE/BA), deparou-se com uma realidade abissalmente distinta daquela que ela conhecia. Realidade esta que pessoas provindas de uma família de classe média na capital do Estado só têm acesso por meio da imprensa, e, mesmo assim, de uma forma tão distante e enviesada, que por mais que atinja alguns sentidos, algumas vezes o âmago, não é capaz de levar à compreensão da totalidade de uma crítica social que leve ao questionamento do hiato existente nesta(s) alteridade(s).




    Essa “desconhecida” realidade oriunda do viver de pessoas marginalizadas das esferas de controle do poder e do partilhar das riquezas da herança social é a que serve de paradigma para a reflexão sobre o uso do princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado pelo poder público, no que pertine aos atos do executivo e aos atos das instâncias do sistema de justiça.




    De logo, é importante discorrer que neste livro não há o escopo de esclarecer, elucidar, nem tampouco tratar o que venha ser o “interesse público” que fundamenta os atos de potestade do Estado. O estudo desenvolvido pauta-se na compreensão de que este termo como qualquer outro de definição no âmbito jurídico é revestido de significação emprestada pelo “homem” (Passos, 2003). Homem este dotado de uma complexidade ôntica derivada de um contexto social, histórico e cultural que não pode ser apreendida facilmente, e que reverbera numa pluralidade de possibilidades de definições ao termo. Portanto, o dizer e o tentar conceituar o interesse público são atos de rarefação e, assim, escapam da abordagem deste trabalho.




    Em que pese esse não esclarecimento, a dialética travada entre o interesse público e o interesse privado não restará prejudicada, eis que a discussão em voga não perpassa sobre uma avaliação de peso de um interesse sobre outro, mas sim por uma análise conjectural e sistêmica de como tal princípio é usado no discurso jurídico, um discurso de poder, cujo fim último é a preservação da dominação e perpetuação das posições historicamente garantidas. A teoria da dominação, porém, que se traz não é a correlata a escola alemã de Savigny (teoria subjetivista), em que o sujeito da dominação é identificado como aquele que injustamente submete outras pessoas ao seu poder para ter uma boa vida. Não há uma heteronomia subjetiva, mas sim “um funcionalismo abstrato do sistema”, ao arrepio de qualquer subjetividade, posto que “fins individuais” não são alcançados. A dominação que delimita a presente investigação é a própria da Modernidade, resultante do progresso econômico cuja finalidade única é “supraindividual e privada de sujeito”, fruto do “automovimento (valorização) do dinheiro” (KURZ, 2010, p.216-218; 226-227).




    Nesse curso, o intento não é deslegitimar o citado princípio sob o enfoque de valores e normas constitucionais que o relativizem, como comumente é feito pelos seus críticos1. A pretensão é de análise sem o objetivo de respostas ou soluções para o problema que se entende como insolúvel frente às contingências que formatam o atual campo histórico.




    Por outro lado, acredita-se que um olhar mais crítico, aguçado e de reconhecimento da aventada alteridade no plano ético permite que os “usos” dos arranjos institucionais, como é o caso do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, sejam manobrados para além de uma percepção do social na sua forma mercadoria, cujo valor atribuído ao humano está determinado pelo enquadramento normativo neoliberal e pela capacidade de se inserir no automovimento de valorização do capital independente de suas carências sociais, culturais e corporais. (BROWN, 2016; KURZ, 1993).




    Deveras, o estudo em voga perpassa por uma crítica ao modelo sócio-econômico-político da Modernidade2, em que o equilíbrio entre o progresso econômico e as mudanças sociais que o acompanham se tornaram uma premente exigência.




    Enfrentar essa “nova realidade”, e, assim, reconhecê-la, desmorona a percepção de Justiça sob o alicerce jurídico, em que supostamente todos são reconhecidos com igualdade perante a lei e que as distinções na sociedade podem ser suplantadas pelo exercício do Direito. Doce ilusão dialética.




    Meu início de carreira como Defensora Pública foi conduzido sob a crença de um falso “poder” – conferido pelas Leis – de mudar a vida das pessoas. Esse tipo de empoderamento é muito comum e peculiar aos operadores do direito, principalmente logo após a graduação, quando há o subentendimento da capacidade de “fazer Justiça” pelo simples fato da prerrogativa do jus postulandi somada ao domínio de algumas leis.




    É crucial, para esse elucidar, o esclarecimento da natureza da hermenêutica jurídica após a Constituição Federal de 1988 - a chamada “Constituição Cidadã” que exerceu forte influência nos juristas das últimas décadas, sobretudo após o novo código civil de 2002, quando os ideais de valorização da pessoa humana, consagrados no manto jurídico da Constituição Federal, estavam em evidência e orientavam toda e qualquer leitura do ordenamento legal. O viés patrimonialista seria (ou deveria ser), a partir deste “novo enfoque jurídico”, soterrado pelos princípios e garantias fundamentais constitucionais (TEPEDINO, 2003, p. XXI-XXII).




    Ora, sendo a dignidade da pessoa humana um dos fundamentos da República Federativa do Brasil estampado desde o início, no Art. 1º da Constituição Federal, a par dos objetivos fundamentais da erradicação da pobreza e marginalização, da redução das desigualdades sociais, bem assim da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, somada à promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer forma de discriminação”, inscritos no art.3º, outro não seria o entusiasmo de uma Defensora Pública senão fazer valer a expressão axiológica do texto constitucional, qual, diante de sua hierarquia, acreditava-se à época prevalecer.




    Nesse condão, o sentimento de força e crença no Direito prevaleciam sobre a apreensão da realidade e das alteridades sociais, uma vez que a Magna Carta Cidadã trazia todo o aparato jurídico que uma jovem Defensora Pública – que acreditava na dignidade da pessoa humana como o fundamento maior que norteava toda a ordem jurídica - precisava para atender as distintas demandas de seus assistidos(as)3.




    Todavia, quando o entendimento do significado do Direito veio à tona (teoria e aplicabilidade), aquele primado princípio da dignidade, entre outros constitucionais, diluiu-se numa falácia teórica – qual, não obstante, continua a perpetuar-se acriticamente no seio da comunidade jurídica.




    Ao conjunto de normas que regulam as condutas sociais é destinado aos princípios pela hermenêutica jurídica a função finalística de imprimir um ideal, valor e sentido às regras, atuando sobre elas direta e indiretamente (Ávila, 2010). Contudo, a efetividade de tais normas principiológicas é mínima e sua função integrativa, definitória, interpretativa e bloqueadora (op. cit., 97-98) não são, na realidade, em regra, evidenciadas.




    Esse quadro de não conformidade entre as normas jurídicas em seu campo formal com a “realidade sócio-político-econômica que se propõe regular” é uma das causas da inefetividade dos vetores axiológicos expressos na constituição. Pois, “dado o impossível enquadramento do social no normativo, gera-se uma descrença na força da lei, o que abre largo espaço para o arbítrio tanto do Executivo quanto do Judiciário, com repercussões no Legislativo” (PASSOS, 2013, p.246).




    A democracia e o constitucionalismo não foram vitórias obtidas pelos homens avançando em sua vocação emancipadora4; sim, a solução adequada para o novo tipo de organização política que os fatos impuseram” (2014, p.318)




    Vale reiterar que foi a partir desse desvelar que o tema que envolve este livro surgiu, com indagações que se originaram da prática de uma Defensora Pública na defesa perante atos do poder-violência do Município de Salvador (poderia ter sido da gestão do poder político do governo do Estado. Aqui a questão não atravessa ideologias político-partidárias) em face de comerciantes informais ou licenciados de forma precária, em que o maior desafio foi efetivar os tais princípios e garantias constitucionais, de forma a conseguir desincumbir-se do múnus da assistência jurídica, política e social.




    Sucede que esta é uma tarefa demasiada difícil em sua concepção dialética. Porquanto os(as) assistidos(as) da Defensoria Pública, em que pesem sejam sujeitos de direitos, na facticidade, não passam de seres destituídos de valor sob a lógica do sistema que se totaliza no capital – em outras palavras, seres apenas provedores do trabalho abstrato necessário para reprodução de mais dinheiro, quando inseridos no processo de produção e consumo. Logo, seu desvalor reverbera em algumas carências, entre elas a de direitos constitucionais já assegurados, mas não adquiridos, pois neste processo de fetichismo na forma mercadoria, o “sujeito automático da sociedade é a valorização do valor” (KURZ, 2015).




    Essa é a lógica que busco traçar neste livro, a irracionalidade econômica como vetor que alimenta o progresso em contraposição à realização da Justiça5, o que é confirmado pelos dados empíricos trabalhados no papel de Defensora Pública e que encartam o discurso de que o primado do interesse público que fundamenta os atos de potestade do Estado contra o interesse do cidadão(ã) precário(a) não é legítimo, mas sim institucionalizado pela exigência de uma ordem social estável mantenedora do histórico status quo.




    Muitos autores (ver nota 1) negam a legitimidade do princípio da Supremacia do interesse público frente ao interesse privado com fulcro em uma dialética que parte dos princípios constitucionais. Tais preceitos serão afastados, o que será elucidado em minha abordagem crítica sobre o tema no capítulo 1 “A dialética do Poder no Direito enunciado”, mesmo por que não vislumbro na ordem jurídica nenhuma ferramenta de garantia aos cidadãos(ãs) precários(as), eis que a lógica do Poder está consumada na representação do Estado e suas instituições – uma das “sete esferas de atividade”6 que se interrelacionam para a evolução do capital, ou seja, um sistema que funciona para o movimento progressivo e equilibrado do dinheiro (automovimento da valorização do valor), cuja abstração permite fluidamente o seu desenvolver em todos os espaços das atividades humanas. (HARVEY, 2011).




    Nessa esteira, busco desconstituir tal princípio por uma incursão crítica voltada à formação histórica do Estado como organização social lastreadora de um poder dominante, que, na modernidade, alberga sua legitimidade e infalibilidade de dominação na Lei, qual não retrata a vontade popular. Pois, em todo o processo político de formatação do Estado, em todas as suas instâncias ou poderes, o “povo” foi alijado de participação, o que se deflagra até os dias atuais. Apesar do “povo” ser a referência de toda e qualquer forma de governo, “excluindo as teocracias islâmicas e os reinos hereditários (...), na era do homem comum, todo governo é governo do povo e para o povo, embora não possa, em qualquer sentido operacional do termo, ser exercido pelo povo” (HOBSBAWM, 2001, p.5).




    Assim, ausente a cidadania em todas as suas vertentes (na modernidade, ainda em conformidade com o aludido por Hobsbawm, o Estado assume o monopólio das Leis e da Política, portanto da cidadania), o interesse público que o Estado, diga-se o Estado neoliberal, visa concretizar em detrimento do interesse do cidadão/ã precário/a não passa de um recurso para alargar o seu poder arbitrário que mascara os interesses voltados para o processo de acumulação do capital. O que será tema de nossa incursão crítica no capítulo 2 – “O não reconhecimento do/a cidadão/ã precário/a como sujeito de direito.




    A fundamentação teórica está pautada em conexões qualitativas a partir de revisão bibliográfica dos aspectos jurídicos e sociais – com ênfase à produção historiográfica, sociológica e filosófica contemporâneas, circunscritas à produção nacional para contextualização. Seguida de base empírica, a investigação conta com uso de registros orais, textuais, além de entrevistas com os(as) assistidos(as) que compõem o “corpo vivo” dos estudos de caso sob suas vivências e experiências narradas.




    Em todas as etapas, não só o diário de campo e a própria experiência cotidiana trazem validade e necessário distanciamento, além de “tradução” de saberes (Sousa Santos, 2007) e representações associadas ao tema-objeto investigado nessa obra. As entrevistas foram confidenciais e alocadas em salas, contemplando autorização prévia, sigilo e tratamento dos dados a partir de excertos (TCLE e Roteiro de Entrevistas – ver apêndices 1 e 2). A experiência narrada pelos próprios sujeitos traz dimensão social e jurídica à proposta inicial, permitindo ainda registrar o modo como representam, compreendem e interpretam o que foi vivenciado, judicializado e finalizado. Identificando a partir do roteiro prévio algumas linhas de interesse, a análise de conteúdo possibilita descrição e interpretação (ORLANDI, 2012; FONSECA JR., 2012).




    Neste construto, estarei a dialogar criticamente com as proposições-chave de J.J. Calmon de Passos, Pierre Clastres, Hannah Arendt, Judith Butler, Robert Kurz, Wendy Brown, Boaventura de Souza Santos, entre outros/as, sobre o fenômeno da violência encampada pelo poder público em uma sociedade erigida sobre o processo de valorização do capital. Isto sem olvidar do alerta de Benjamin, em suas teses “Sobre o conceito de história”, ao questionar o “Progresso” como o determinante histórico e linear - o que prioriza a lógica irracional do crescimento econômico em detrimento do reconhecimento do que nos vincula eticamente ao Outro. Tal procedimento teórico, unido às etapas metodológicas, visa registrar e analisar, especialmente, as pessoas envolvidas na situação (sempre mencionados ao longo do texto como assistidos/as), marcando não só o ingresso no sistema de justiça, mas a escuta ativa (integrada na composição de defensora pública e pesquisadora), respeitando ética institucional e profissional, bem como o viés acadêmico de abordagem sem constrangimentos e tratamento de dados de maneira a assegurar confidencialidade.




    Para finalizar esse processo investigativo, não esgotá-lo, pois a intenção é o despertar à crítica do papel do Estado no atual campo histórico da Modernidade, irei demonstrar estudos de caso em que a autora atuou como Defensora Pública do Estado no patrocínio do interesse-necessidade dos(as) assistidos(as) que tiveram seus “boxes comerciais” (informais, irregulares ou licenciados de forma precária pelo poder público) demolidos por ato da gestão municipal no exercício do seu poder de polícia, entre os anos de 2014/2016, em razão da “Supremacia do Interesse Público sobre o Interesse Privado”.




    Assim, estaremos a abarcar uma metodologia qualitativa e baseada em coleta de dados dos estudos de caso supracitados. A pretensão é compreender os conteúdos e discursos em análise, identificando qual o seu propósito, qual a sua voz e qual o modus operandi do poder (em sua perspectiva sociojurídica). É proeminente destacar que a “voz do poder” - nem sempre latente na descrição legal- é uma barreira histórica para realização de justiça no sentido platônico (ver nota 5). Isto porque o elemento moral- vestido como interesse público -, ao invés de ser apropriado em face de todo e qualquer indivíduo pelo reconhecimento que nos vincula eticamente ao Outro, torna-se um recurso para legitimar a violência discriminante (BUTLER, 2017).




    Serão incluídas, também, as narrativas dos assistidos/as envolvidos (no qual utilizamos o Termo de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE – ver em Apêndice 2), para confirmar a hipótese-chave deste livro: o princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado, quando analisado sob o enfeixe do processo histórico contemporâneo, cujas dimensões pública e privada se amalgamam para o alcance de um único propósito que é o fluxo do capital, engendra o não reconhecimento do/a cidadão/ã precário/a como sujeito de direitos. Tal entendimento é resultado da dialética entre o poder, a democracia, o direito e a justiça social, fenômenos estes que não suplantam a iniquidade econômica e social.




    Após informação e acolhimento, as entrevistas foram realizadas – vale o reiterar - em sala reservada, com prévio consentimento, no último quartil do ano de 2018 e em janeiro de 2019, perfazendo seis pessoas. Na medida do possível foram compondo os contextos, mas especialmente a ideia de sujeitos que compõem processos históricos vinculantes à dialética da supremacia em apreço.




    Para efeitos de ordenamento de ideias e caracterização a partir do roteiro de entrevista (ver Apêndice 1), onde estavam pensadas 33 (trinta e três) questões, cada uma das pessoas entrevistadas expressou livremente suas experiências, algumas sendo gravadas e depois transcritas. Não foram mantidas integralmente para efeitos da escrita científica, mas preservados elementos centrais e composição de citações menos longas para análise e interpretação desse capítulo.




    Para alcançar o objetivo maior dessa livro, a estrutura apresentada indica três capítulos, compondo os objetivos específicos, quais sejam: 1- evidenciar que o direito não é o arcabouço de uma ordem democrática, mas sim o discurso legitimador do poder abstrato que visa manter-se e perpetuar-se com segurança e certa previsibilidade; 2- mostrar que apenas a partir da autonomia pessoal frente ao Estado é possível o exercício da cidadania e, assim, a participação de todas as forças sociais na sua formatação “democrática”, conferindo-lhe a pluralidade necessária para eleger e vociferar o almejado interesse público, o que, todavia, na atualidade é um rumo desconexo com o modelo neoliberal estatal, em que o público e o privado estão dominados pela força social e abstrata do capital; 3 – demonstrar por meio de estudos de caso que o direito, um permanente construir, é resultado da valoração dos fatos pela determinação do ethos coletivo que não abarca o cidadão/ã precário/a, de sorte que o direito formal do Estado tem pouca eficácia em comparação ao direito informal das comunidades. Neste último capítulo é possível após o estudo empírico confirmar as hipóteses levantadas e fundamentadas pelo referencial bibliográfico. Para tanto, houve uma descrição densa dos processos e da coleta de dados a partir de entrevistas com assistidos/as que denominei de “estudos de caso”, por referendar um fenômeno institucional e não casos isolados e individualizados, assim, permitindo uma investigação profunda, em condições contextuais e de longo percurso (YIN, 2015).




    




    

      

        1 No qual destaco o livro de Daniel Sarmento (2005) com a contribuição temática dos seguintes autores: Alexandre Santos de Aragão; Gustavo Binenbojm; Humberto Ávila; e Paulo Ricardo Schier.


      




      

        2 Estou a me apropriar da categoria “campo histórico da modernidade” de Robert Kurz. Consoante o autor alemão, estamos a vivenciar um momento histórico no qual há uma contínua transformação de trabalho abstrato em mais dinheiro, deste modo, as relações sociais não são realizadas pelos próprios indivíduos, mas por um elemento externo na forma mercadoria (fetichismo do valor). Ver em KURZ, Robert. A falta de autonomia do Estado e os limites da Política. In: Os últimos combates. Petrópolis: Vozes, 1997, pp. 95-115.


      




      

        3 Termo utilizado pela Defensoria Pública para designar os demandantes de apoio jurídico. De acordo com a Lei Complementar Federal no 132, de 07 de outubro de 2009.


      




      

        4 Para Calmon de Passos, a vocação emancipatória do indivíduo é a possibilidade de “viver em plenitude a liberdade que se é”. Segundo ele, “a vocação da liberdade aponta para a emancipação”. (2013, p.31-32)


      




      

        5 No sentido platônico: “a atribuição a cada um da obrigação que lhe cabe, consoante suas próprias aptidões”. Ver em PLATÃO. A República. Livro VIII. São Paulo: Lafonte Editora/Martins Fontes, 2017.


      




      

        6 Com base nos estudos de Marx para compreender a origem da “sociedade industrial” e suas idiossincrasias, Harvey (2011) desenvolve uma perspectiva dialética da universalidade abstrata no atual campo histórico da modernidade: as sete esferas de atividades. São elas: 1- novas formas tecnológicas e organizacionais; 2- sistemas de produção e processos de trabalho; 3- relações sociais; 4- arranjos institucionais e administrativos; 5- relações com a natureza; 6- reprodução da vida cotidiana e da espécie; e 7 - concepções mentais do mundo. Neste contexto, “nenhuma delas é dominante, e nenhuma é independente das outras. Mas também nenhuma delas é determinada nem mesmo coletivamente pelas outras. Cada esfera evolui por conta própria, mas sempre em interação dinâmica com as outras” (2011, p. 104).


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Aimeida Pereira
Anténio Miguel Sim3es Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Oi

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha

Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
= AL

MAIRA SOUZA CALMON DE PASSOS

ADIALETICA DA SUPREMACIA DO

INTERESSE PUI!SI[;[I;EE[[)]
=  INTERESSE PRIVADO

Uma andlise sob a perspectiva
do(a) cidaddo(a) precdriola)

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Maira Souza Calmon de Passos.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletrdnico, fotocopia, gravacio etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizacdo da editora.

Capa: Luiz Felipe Zenha
Diagramacio: Joyce da Conceigdo Silva
Revisdo: Responsabilidade do autor
Conversao para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacio na Publicac¢io (CIP)

P289d Passos, Maira Souza Calmon de.

A dialética da supremacia do interesse publico sobre o interesse
privado : uma analise sob a perspectiva do(a) cidaddo(d) precario(a) /
Maira Souza Calmon de Passos. — Belo Horizonte : Editora Dialética,
2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-739-3

1. Interesse Publico. 2. Interesse Privado. 3. Direito. 1. Passos, Maira
Souza Calmon de. II. Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

[I2L]]

DIALETICA
EDITORA
@ /cditoradialetica

(@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
= JALG

MAIRA SOUZA CALMON DE PASSOS

ADIALETICA DA SUPREMACIA DO

INTERESSE PUIlsldl!RCEUU
INTERESSE PRIVADO

Uma andlise sob a perspectiva
do(a) cidadaola) precdriola)

IIIIIIIII





